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Aos dezesseis dias do mês de março do ano de dois mil e doze, às treze horas e quarenta e cinco minutos, na Sala “E” trinta do Colégio Politécnico da Universidade Federal de Santa Maria, reuniu-se o Colegiado do Curso Tecnólogo em Geoprocessamento do Colégio Politécnico da UFSM. Estavam presentes, o professor Luiz Felipe Díaz de Carvalho (Coordenador do Curso Superior de Tecnologia em Geoprocessamento); o professor Elódio Sebem (Coordenador Adjunto do Curso Superior de Tecnologia em Geoprocessamento), a professora Michele Monguilhott e o professor Adão Robson Elias representantes docentes e Vinicius Almeida Netto, representante discente. Iniciando os trabalhos, o presidente do Colegiado Prof. Luiz Felipe deu as boas vindas a todos, comunicou sobre a PROFITEC e em seguida passou a pauta da reunião. O primeiro ponto discutido foi à apreciação do requerimento dos alunos Henrique dos Santos Felipetto, Bibiani da Rosa e Juliana Fernandes Vaz Viega sobre quebra de pré-requisitos das seguintes competências: DPADP0030 – Análise Ambiental por Geoprocessamento, DPADP0031 – Cadastro Técnico Multifinalitário e DPADP0034 – Geoestatística. Os alunos acreditam ser prováveis formandos no segundo semestre 2012 e portanto solicitam análise desse Colegiado em decorrência de poder se formar com a turma de origem (primeira turma do curso). O prof. Luiz Felipe comunicou ao Colegiado que foi procurar a Diretora do DERCA, Maria Estela Bortoluzzi Pereira e que a mesma lhe informou que não existem dispositivos legais que obriguem os cursos a quebrarem pré-requisitos mesmo para prováveis formandos. A Diretora informou que “o aluno recebe no ato da matrícula o Guia do Estudante e que este lhe informa sobre legislação e normas acadêmicas para a Graduação na UFSM”. Segundo a Diretora “não há como se ter previsão de ofertar disciplinas fora da sequência aconselhada e que isso acarretaria sobrecarga aos professores e problemas de choque de horários. O vestibular e a matricula é um contrato de intenções estabelecido entre o aluno e a instituição, não se pode inverter os papéis, a resposta à consulta que os alunos fazem é uma decisão do Colegiado, que deve estar amparada no Estatuto da Universidade e no Guia do Estudante”. O prof. Luiz Felipe faz suas as palavras da Diretora do DERCA e de Cleonice Maria Tomazzetti, Coordenadora de Apoio Desenvolvimento de Ensino da PROGRAD. O prof. Elódio disse que além da questão legal que o prof. Luiz Felipe comentou e que ele também concorda, é a de que temos que levar em consideração o histórico individual dos alunos. O prof. Elódio fez um estudo do histórico escolar e das disciplinas que os alunos ainda tem pela frente e se preocupa com a seguinte situação: “considerando que se quebrem os pré-requisitos, o acadêmico Henrique ao que parece já fez estágio e portanto não teria tanto problema pois restariam apenas 195 horas para o segundo semestre de 2012; no caso da acadêmica Juliana ela não poderia se matricular em uma das disciplinas que lhe restam pois ela teria que cursar 585 horas no próximo semestre, onde o máximo semestral da UFSM é de 540 horas; já no caso da acadêmica Bibiani ela teria que ter uma matrícula de 660 horas.” Outra questão importante segundo o Prof. Elódio seriam as Disciplinas Complementares de Graduação (DCGs) que para o acadêmico Henrique faltam integralizar 45 horas, 60 horas para a acadêmica Juliana e 60 horas para a acadêmica Bibiani, o que segundo o prof. Elódio pode acarretar choque de horários com as DCGs que tenham pré-requisitos. O prof. Robson questionou se esses alunos poderiam fazer as DCGs fora do curso? O prof. Elódio comunicou que podem fazer em outro curso desde que o professor e o coordenador do geoprocessamento avaliem a validade da disciplina para o curso e após isso seja aprovada pelo Colegiado do curso. O prof. Elódio explica que o que se observa é que não é somente uma questão da quebra de pré-requisito. O prof. Robson pergunta se o pedido foi coletivo. O prof. Elódio diz que outra analise que faz é a seguinte: “O acadêmico Henrique e a acadêmica Juliana somariam 465 horas neste semestre, a acadêmica Bibiani já tem 225 horas de matricula no semestre, somando 210 horas ela alcançaria 445 horas e então pergunta, ‘se esses alunos já não conseguiram levar no passado uma carga horária menor será que agora vão integralizar esta carga horária? Na opinião do professor se um aluno que tem 365 horas não consegue vencer o conteúdo será que com 465 horas irá conseguir vencer este conteúdo?” A prof. Michele comenta que neste momento não podemos quebrar os pré-requisitos para que não se abram  precedentes para a quebra de outros pré-requisitos, o que temos que fazer é analisar cada disciplina na reforma curricular do curso e a necessidade dos mesmos.  O prof. Elódio destaca que tanto a acadêmica Juliana quanto a acadêmica Bibiani já solicitaram ao Colegiado co-requisito em cartografia por exemplo e que este colegiado já oportunizou a elas que alcançassem os colegas. O prof. Elódio diz que entende a posição dos alunos mais que a abertura dessas situações provocam primeiro que os alunos regulares se sintam preteridos e segundo é que perder-se-á o controle sobre o curso no momento que se quebre um pré-requisito. O aspecto mais forte segundo o prof. Elódio é a questão legal, mas além dela existem números que corroboram para que esse pedido seja indeferido. O prof. Felipe salienta que ninguém está aqui para prejudicar o aluno. O prof. Robson diz que existe uma orientação superior e que a quebra de pré-requisito não é aceita. O prof. Elódio sugere que os alunos se organizem e sugiram essa mudança, deixando claro que não poderá haver uma reforma curricular até se formar a primeira turma e que esse é um momento dos alunos se manifestarem e sugere ao representante discente presente há reunião do colegiado leve aos alunos essa necessidade, este é o momento, na reforma curricular. O representante discente Vinicius se compromete a levar aos alunos essa discussão e que quanto a quebra de pré-requisitos no momento não existe, pois a questão legal não permite. O prof. Robson diz que a quebra de pré-requisito é legal mais não vai ter nada que vai dizer ao aluno que não vai registrar seu diploma mais realmente não é bom para o curso pois os demais que virão, o que é essencial é que na reforma curricular sejam extinguidos os pré-requisitos, esta é a minha opinião. O prof. Elódio diz que esta é uma discussão que tem que ser feita dentro do curso e isso deve ser encaminhado pelos alunos. O prof. Elódio diz ainda que agora irão haver diferenças em termos de disciplinas onde os pré-requisitos devem ser quebrados e também é sua opinião que se retirem alguns dos pré-requisitos. O prof. Luiz Felipe disse que todos os professores empreenderam todos os esforços no sentido de buscar uma solução para substanciar nossas opiniões. Colocado em votação pelo presidente do Colegiado, Luiz Felipe indeferiu a solicitação dos alunos, o prof. Robson indeferiu, o prof. Elodio indeferiu, a profª Michele indeferiu e o representante discente Vinicius se absteve do voto. O segundo ponto da pauta tratava da minuta de mandato da coordenação. O prof. Elódio solicita que conste que em virtude de ter assumido em janeiro a coordenação adjunta do Programa de Pós-Graduação em Agricultura de Precisão, solicitou à coordenação para se retirar do cargo. O prof. Luiz Felipe comunica que foi feito um processo de escolha e votação entre os professores e que o prof. Luiz Patric Kayser ficou em primeiro lugar e a Profª. Marinêz da Silva ficou em segundo lugar, assumindo a coordenação substituta do curso o Prof. Luiz Patric Kayer. O prof. Elódio disse que deve ser feita uma discussão sobre o mandato da coordenação. O prof. Elódio diz que não podemos aprovar somente entre os professores e poderíamos solicitar a opinião dos alunos em relação a escolha do coordenador, se eles acham por bem haver a eleição ou não. A profª Michele destaca a necessidade de uma consulta aos alunos. O prof. Elódio diz que antes de construirmos uma minuta para a eleição de coordenação do curso devemos fazer uma consulta aos alunos. O prof. Robson citou que para eleição da Direção os alunos são consultados, para a coordenação de curso não. O prof. Elódio diz que na UFSM já existem cursos que fazem eleição para coordenação e que já elaborou a alguns anos uma minuta para eleição de coordenação do curso que não foi aceita pela direção do Colégio Politécnico. O representante discente Vinicius disse que irá fazer uma assembleia para expor o que foi decidido e fazer essa consulta aos alunos sobre o assunto e pede aos professores que lembrem aos alunos a importância de participar dessa assembleia. O prof. Elódio sugere que um horário bom seria na quarta-feira após as 17h10min. O prof. Luiz Felipe diz que é importante colocar que isso tudo esta balizado no guia do estudante. O prof. Elódio sugere que já que vai fazer assembleia recordemos aos alunos que eles devem começar a apresentar na Secretaria Escolar os comprovantes das Atividades Complementares de Graduação (ACGs). O prof. Robson citou que existe uma legislação sobre o percentual de participação na eleição que é de 70 para docente, 15 para técnico-administrativos e 15 para discentes. O prof. Elódio pede que os alunos se organizem para fazer uma semana acadêmica que já é o ultimo ano de curso da 1ª turma e os alunos ainda não se organizaram. Não havendo mais nada a tratar, o prof. Luiz Felipe encerrou a reunião e para constar, lavro a presente ata que vai assinada por mim e pelos demais presentes.
	


